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Aniversariantes
Hoje: Juiz federal substituto André 
Jackson de Holanda Maurício Júnior 
(1ª Vara), Micheline Barreto Times de 
Carvalho (2ª Vara) e Thifanni Fernan-
des Gubert (Turma Recursal). Ama-
nhã: Juiz federal Carlos D’Avila Tei-
xeira (13ª Vara), Tânia Rebouças (8ª 
Vara), Tales Matos Amorim (Guanam-
bi), Lycia Maria Sá de Figueiredo Nora 
(Ilhéus), Erica Sacramento Souza (2ª 
Vara), Pedro Henrique Rodrigues Pi-
menta (Juazeiro) e Alberto Ribeiro dos 
Santos (VIPAC). Domingo: Aline Cris-
tiane Aguiar Pereira (Turma Recursal), 
Catarina Braga Rios Linder (Juazeiro), 
Antônio Edson Mascarenhas as Sil-
va (Feira de Santana) e Thaise Vieira 
Guerra Chaves (Jequié). Segunda-fei-
ra: Sidinei José de Sousa (12ª Vara), 
Adriana Gaudenzi Monteiro Loyola (2ª 
Vara), Alessandro Cid Hora (NUCJU), 
Cláudio Teixeira de Carvalho (NU-
CAF), Carlos Frederico Meira Cordeiro 
(7ª Vara) e Renê Arruda (Asserjuf).

Parabéns!

TRFs divulgam
lista das comarcas
com competência
federal delegada

Os Tribunais Regionais Federais 
(TRFs) publicaram a lista das comarcas 
com competência federal delegada para 
processamento e julgamento das causas 
em que forem parte instituição de previ-
dência social e segurado, relativamente a 
benefícios de natureza pecuniária.

A divulgação cumpre a Resolução 
CJF nº 603/2019, que dispõe sobre o 
exercício da competência da Justiça Fe-
deral delegada nos termos das altera-
ções promovidas pelo art. 3º da Lei nº 
13.876/2019.

Delegação - De acordo com a Reso-
lução CJF nº 603/2019, o exercício da 
competência delegada é restrito às co-
marcas estaduais distantes pelo menos 
70 quilômetros do município sede da 
vara federal cuja circunscrição abrange 
o município sede da comarca. Para isso, 
deve-se levar em consideração a distân-
cia entre o centro urbano do município 
sede da comarca estadual e o centro ur-
bano do município sede da vara federal 
mais próxima, em nada interferindo o 
domicílio do autor.

Confira as comarcas da 1ª Região no 
link: http://bit.ly/2tutpep (Fonte: CJF)

Ministro Dias Toffoli mantém
criação de juiz das garantias e estende

prazo para sua implementação

O presidente do Supremo Tribu-
nal Federal (STF), ministro Dias Toffoli, 
manteve a validade da norma que ins-
titui o juiz das garantias, mas estendeu 
para 180 dias, a contar da publicação 
da sua decisão, o prazo para sua imple-
mentação. Segundo Toffoli, as altera-
ções trazidas pelo Pacote Anticrime (Lei 
13.964/2019) são de grande porte, e é 
necessário um período de transição mais 
adequado e razoável que viabilize sua 
adoção de forma progressiva e programa-
da pelos tribunais. A decisão liminar foi 
proferida em Ações Diretas de Inconsti-
tucionalidade ajuizadas pela Associação 
dos Magistrados Brasileiros e pela Asso-
ciação dos Juízes Federais do Brasil (ADI 
6298), pelos partidos Podemos e Cida-
dania (ADI 6299) e pelo Partido Social 
Liberal (ADI 6300).

A norma estava prevista para entrar 
em vigor em 23/1. Para Toffoli, no en-
tanto, é necessária a imposição de pra-
zo maior para que os tribunais, a partir 
das diretrizes de política judiciária que 
vierem a ser fixadas pelo Conselho Na-
cional de Justiça (CNJ), possam, “no 
exercício de sua autonomia e de acordo 
com as suas peculiaridades locais”, es-
truturar e implementar a figura do juiz 
das garantias.

De acordo com a lei, compete ao juiz 
de garantias controlar a legalidade da 
investigação e zelar pelos direitos indivi-
duais do investigado. “O microssistema 
do juiz das garantias promove uma cla-
ra e objetiva diferenciação entre a fase 
pré-processual (ou investigativa) e a fase 
processual propriamente dita do proces-
so penal”, explicou. “A linha divisória 
entre as duas fases está situada no rece-
bimento da denúncia ou da queixa, últi-
mo ato praticado pelo juiz das garantias. 
Após essa etapa, as questões pendentes 
passam a ser resolvidas pelo juiz da ins-
trução e do julgamento”.

Toffoli considerou que os dispositivos 
que criaram o instituto não invadiram 
competência concorrente dos estados e 
da União para editar normas sobre pro-
cedimento em matéria processual nem 
violaram o poder de auto-organização 
dos tribunais. Para o presidente do STF, 
as regras dizem respeito ao processo pe-
nal, matéria que de competência legisla-
tiva privativa da União. Segundo ele, do 

ponto de vista constitucional, é 
legítima a opção do Congresso 
Nacional de instituir no siste-
ma processual penal brasileiro, 
mais precisamente na persecu-
ção criminal, a figura do juiz das 
garantias.

Na análise preliminar do caso, 
o ministro também considerou 
válido o conteúdo da norma. “A 

instituição do juiz das garantias pela Lei 
13.964/2019 veio a reforçar o modelo de 
processo penal preconizado pela Consti-
tuição de 1988”, ressaltou. “Tal medida 
constitui um avanço sem precedentes em 
nosso processo penal, o qual tem, pau-
latinamente, caminhado para um reforço 
do modelo acusatório”. Na sua opinião, 
o instituto do juiz das garantias corrobora 
os mais avançados parâmetros interna-
cionais relativos às garantias do processo 
penal, “tanto que diversos países já o ado-
tam, não sendo uma novidade no cenário 
do Direito comparado”.

O ministro observou que o Conse-
lho Nacional de Justiça (CNJ), do qual 
também é presidente, instituiu grupo de 
trabalho com objetivo de elaborar estudo 
relativo à aplicação da Lei 13.964/2019 
aos órgãos do Judiciário e assegurar a 
efetivação do juiz das garantias. Ele sa-
lientou que um estudo do CNJ sobre es-
trutura e localização das unidades judici-
árias identificou sete Tribunais de Justiça 
que contam com centrais ou departa-
mentos de inquéritos policiais. A seu ver, 
isso demonstra que esse modelo já está 
sendo difundido pelo país, pois aprimora 
a atividade judicial realizada na fase pré-
-processual. Entre os tribunais estaduais 
que introduziram a prática estão o de São 
Paulo e o de Minas Gerais, que imple-
mentaram o modelo nas comarcas das 
respectivas capitais.

Embora mantendo a validade do ins-
tituto, o presidente do STF suspendeu o 
dispositivo que determina aos tribunais 
que adotem sistema de rodízio de magis-
trados para efetivar a criação do juízo das 
garantias nas comarcas que tenham ape-
nas um juiz (artigo 3º-D). Nesse ponto, 
ele entende que a norma, ao criar obri-
gação aos tribunais, viola seu poder de 
auto-organização e usurpa sua iniciativa 
para dispor sobre a organização judiciá-
ria. Também foi suspenso o dispositivo 
pelo qual o juiz que conheça de prova 
declarada inadmissível fica impedido de 
proferir decidir. Segundo Toffoli, a regra é 
excessivamente vaga e viola os princípios 
da segurança jurídica e da legalidade.

Na decisão, Toffoli afasta a aplicação 
da norma aos processos de competência 
originária dos tribunais e do Tribunal do 
Júri, nos quais o julgamento se dá por 
órgão coletivo; aos casos de violência 
doméstica e familiar, que exigem medi-
das imediatas de proteção às vítimas; 
aos processos de competência da Justiça 
Eleitoral, em razão da peculiaridade de 
sua dinâmica.

Como regra de transição, o ministro 
estabeleceu que, em relação às ações 
penais que já tiverem sido instauradas 
no momento da efetiva implementação 
do juiz das garantias pelos tribunais, não 
haverá mudança do juízo competente. 
Segundo ele, o fato de o juiz da causa ter 
atuado na fase investigativa não implica-
rá, automaticamente, seu impedimento. 
Em relação às investigações que estive-
rem em curso no momento da implemen-
tação, o juiz se tornará o juiz das garan-
tias e, com o recebimento da denúncia 
ou da queixa, o processo será enviado ao 
juiz competente para a instrução e o jul-
gamento da causa.

Fonte: CNJ


